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    1. Do que trata este livro?




    A Introdução que se segue colocará o leitor a par dos conteúdos tratados neste livro que aborda a questão da avaliação da aprendizagem escolar nas Pedagogias constituídas no período das Idades Moderna e Contemporânea, assim como propõe um encaminhamento para sua prática em nossas escolas, do presente para o futuro.




    O Livro I, sob a denominação Avaliação da aprendizagem escolar: do passado para o presente, torna público os conteúdos abordados na Primeira Parte da Tese pessoal de Doutoramento apresentada à Pontíficia Universidade Católica de São Paulo, PUC/SP, como requisito para a obtenção do título de Doutor em Educação, fato ocorrido no mês de abril do ano de 1992. Para a presente publicação, o texto sofreu reelaborações que se fizeram necessárias quase trinta anos após sua primeira apresentação.




    O Livro II – Avaliação da aprendizagem escolar: do presente para o futuro – contém um único capítulo que sugere aos educadores escolares compreensões e possíveis caminhos para a prática da avaliação da aprendizagem no cotidiano de nossas escolas. Na referida Tese de Doutoramento havia uma Segunda Parte, composta por um único capítulo, cujo conteúdo foi substituido nesta publicação pelo Livro II, também composto por capítulo único.




    Esta Introdução, além de esclarecer aspectos do modo como os temas da fenomenologia da avaliação da aprendizagem estão abordados no decurso das páginas do presente livro, expõe compreensões teórico-práticas que podem ser úteis em nosso cotidiano escolar.




    2. O significado do ato de avaliar para a ação humana e a proposição deste livro




    Avaliar é um dos três atos que, universalmente, todos os seres humanos praticam. Epistemologicamente, ele é configurado como o ato de investigar a qualidade da realidade, cujo resultado subsidia escolhas e decisões1. Os três atos são: primeiro, conhecer fatos, ato por meio do qual se produz os conhecimentos do senso comum e da ciência a respeito do que é e de como funciona a realidade; segundo, conhecer qualidades e valores relativos à realidade, fator que subsidia o ser humano a fazer escolhas e tomar decisões; e, por último – com base no conhecimento do que é a realidade, de como ela funciona, e, de sua qualidade –, o ato de tomar decisões tendo em vista o agir2.




    Frente a essa compreensão epistemológica, a presente publicação, em seu Livro I, trata de como, ao longo da história da educação moderna, autores e educadores compreenderam o ato de avaliar a aprendizagem em sala de aula3 e, em seu Livro II, trata das possibilidades do uso da avaliação da aprendizagem escolar, hoje, no Brasil, e possivelmente também em outros espaços geográficos do planeta.




    Desse modo, percorrer os Livros I e II desta publicação permitirá ao leitor, de um lado, uma tomada de consciência de como, ao longo da Modernidade e da Contemporaneidade, os propositores das variadas teorias pedagógicas estabelecidas nesses períodos compreenderam o ato de avaliar a aprendizagem dos estudantes, assim como, de outro lado, permitirá uma tomada de consciência das necessidades – assim como das possibilidades – de cuidados com as práticas avaliativas no cotidiano de nossas escolas, tanto no presente, como do presente para o futuro.




    3. Caminho metodológico adotado para estudar o ato de avaliar a aprendizagem no âmbito das principais Pedagogias nascidas e vigentes na Modernidade




    Inicialmente, um esclarecimento sobre o recurso de “ir para o passado e, de lá retornar ao presente” tendo em vista compreender um fenômeno em sua historicidade, afinal, compreender “como aqui chegamos”. Com a atenção voltada para a fenomenologia da avaliação da aprendizagem na educação escolar, registramos que, nos tratamentos do Livro I, metodologicamente, seguiremos do presente para um ponto histórico do passado e, de lá, retornaremos ao presente, passo a passo, na tentativa de compreender como chegamos, hoje, às práticas de avaliação da aprendizagem presentes nas salas de aulas de nossas escolas.




    A proposta de irmos para o passado e, de lá, retornarmos ao presente para compreender uma determinada fenomenologia no momento em que vivemos, provém das elaborações de Karl Marx em suas proposições metodológicas para a investigação de fenômenos histórico-sociais. Ele sinalizou que, para compreender o presente, importa seguir para o passado “ao arrepio da história” em busca das fontes do nosso modo de ser e viver no presente momento histórico.




    A sugestão metodológica de Marx é que, a partir das manifestações da realidade social no presente, sigamos em direção ao passado em busca de suas origens para, de lá, retornar em direção ao presente, compreendendo aquilo que ocorreu nos variados e sucessivos momentos do tempo. Esse procedimento possibilita estabelecer uma compreensão das determinações histórico-sociais daquilo que está ocorrendo hoje conosco e no nosso entorno4.




    Nossas condutas, no presente, expressam determinações histórico-sociais e importa ter consciência das mesmas se desejamos compreender a fenomenologia que estamos estudando. Nesse contexto, sabemos que nossos modos de pensar e de agir socialmente não nasceram conosco, ainda que desse modo nos possa parecer. O passado histórico é determinante em nossas condutas.




    Importa, pois, termos ciência de que nosso modo de agir, hoje, inclui passado, presente e futuro, sendo que, para compreender o presente, há que se seguir, ao arrepio da história, até os primeiros sinais da emergência de nosso modo de pensar, ser e agir; compreensão que, no presente, subsidiará nosso pensar, nossas escolhas e nossos modos de agir.




    Compreendendo histórica e socialmente de onde partimos e como aqui chegamos, poderemos, em consequência, escolher e decidir integrar em nossas vidas aquilo que, do passado, se faz presente em nosso cotidiano de forma positiva e, ao mesmo tempo, abrir mão daquilo que consideramos negativo. O presente e o futuro estão em nossas mãos e o passado histórico, por seu turno, nos auxilia a reconhecer os caminhos trilhados assim como a escolher o modo de estar e viver no presente e em direção ao futuro.




    Desse modo, no que se refere à avaliação da aprendizagem escolar, no decurso dos capítulos do Livro I desta publicação, iremos da fenomenologia presente em nossas escolas para o passado, que lhe deu origem, e, de lá, retornaremos buscando compreender o presente, com o olhar voltado para o futuro.




    Com essa base histórico-social e assentados em novos conhecimentos filosóficos e científicos, poderemos e deveremos, tanto do ponto de vista individual como do ponto de vista coletivo, sistematizar uma compreensão dos atos avaliativos da aprendizagem em nossas escolas que possa orientar nossa ação de educadores em direção a um futuro promissor a favor de todos.




    Então, seguindo a sugestão metodológica proposta por Marx para estudar fenômenos histórico-sociais, viajaremos ao passado e, de lá, viremos – passo a passo – para o presente, visitando correntes pedagógicas e autores tendo em vista assentar uma compreensão daquilo que ocorre no momento histórico em que vivemos no que se refere à fenomenologia da avaliação da aprendizagem escolar, objeto de estudo de nosso interesse.




    As compreensões que viermos a estabelecer no decurso deste estudo, se o desejarmos, poderão nos subsidiar a decidir por novos e mais ajustados modos de agir no cotidiano de nossas escolas.




    4. A sequência dos tratamentos teórico-práticos nesta publicação




    Na sequência dos capítulos do Livro I, do passado para o presente, percorreremos algumas das trilhas pedagógicas que se fizeram historicamente presentes na vida escolar nos países do Ocidente. Desse modo, poderemos compreender que aquilo que ocorre em nossas escolas nos dias atuais com a avaliação da aprendizagem escolar é resultado, de um lado, de múltiplas determinações histórico-sociais no contexto das quais nascemos, nos educamos e vivemos, e, de outro, é resultado também de escolhas conscientes que fizemos e fazemos para nosso agir no cotidiano, como sociedade e como indivíduos. O Livro II, por seu turno, contém um único capítulo tratando da avaliação da aprendizagem do presente para o futuro.




    Compreender as contribuições históricas para nossas condutas nos retira da posição ingênua de acreditar que a forma como agimos em nosso cotidiano é “natural”. De fato, agimos no contexto de determinações histórico-sociais, condição que evidentemente, por si, não é natural. Por isso, seguir os passos dos acontecimentos do passado para o presente, compreendendo como as práticas humanas atuais foram constituídas, irá nos auxiliar a tomar posse do entendimento em torno daquilo que ocorre no presente, assim como nos ajudará a assumir, se o desejarmos, novos modos de agir do presente para o futuro.




    No caso deste livro, como seu autor, acreditamos que ele contribuirá para a compreensão da prática avaliativa escolar no que se refere à aprendizagem individual de cada estudante, como também, coletivamente, de todos os estudantes sob a responsabilidade de cada um de nós, educadores escolares.




    5. A respeito dos conteúdos desta publicação




    A abordagem praticada nesta publicação evidencia que as propostas para a prática da avaliação da aprendizagem no âmbito das Pedagogias Modernas e Contemporâneas estão comprometidas com suas especificações filosóficas, pedagógicas e metodológicas.




    No Livro I, o leitor poderá verificar que as propostas pedagógicas situadas no espaço da História Moderna e Contemporânea assumiram os atos avaliativos como recursos subsidiários do sucesso nos atos escolares de ensinar e aprender. Contudo, vale também observar que, de forma histórica e de certo modo independente dos autores e de suas concepções pedagógicas, distorções epistemológicas foram sendo praticadas no decurso do tempo histórico constituindo o modo de agir que temos hoje em nossas escolas no que se refere à fenomenologia da avaliação da aprendizagem, ou seja, os atos de aprovar e reprovar na escola, ao longo do tempo, ganharam autonomia em relação às teorias pedagógicas, como veremos no decurso das páginas do Livro I deste escrito.




    Historicamente e de modo articulado com o modelo socioeconômico vigente na sociedade moderna, chegamos ao modelo de uso do ato avaliativo da aprendizagem presente no cotidiano de nossas escolas, cujos resultados, de modo quase que exclusivo, são utilizados para a aprovação/reprovação dos estudantes nas séries escolares, distanciando-nos, dessa maneira, do seu uso diagnóstico como recurso subsidiário de decisões a favor da aprendizagem satisfatória por parte de todos.




    Na leitura dos capítulos do Livro I, importa que o leitor esteja atento ao fato de que todas as teorias pedagógicas da Modernidade e da Contemporaneidade propuseram práticas avaliativas como subsidiárias da busca do sucesso dos estudantes em sua aprendizagem, ainda que duas delas, a Jesuítica e a Comeniana, tenham somado ao uso diagnóstico dos resultados da investigação avaliativa o seu uso probatório, como veremos.




    Dentro dessa perspectiva, a Pedagogia Jesuítica, sistematizada na segunda metade do século XVI, ao lado do acompanhamento dos estudantes no decurso do ano letivo através do uso da Pauta do Professor (Caderneta), prescreveu os exames escolares ao seu final, por uma única vez; e a Pedagogia Comeniana, sistematizada de modo predominante na primeira metade do século XVII, por seu turno, prescreveu exames escolares a serem utilizados de modo intermitente durante o ano letivo como uma forma de acompanhamento dos estudantes, especificando que só as provas trimestrais e uma prova ao final do ano letivo teriam a característica probatória.




    Por outro lado, vale registrar que as Pedagogias de Johann Herbart – final do século XVIII e início do XIX –, da Escola Nova, com Maria Montessori e John Dewey – na primeira metade do século XX –, e da Tecnologia Educacional, com os autores Ralph Tyler, Benjamin Bloom e Norman Gronlund – no decurso do século XX –, orientaram as práticas avaliativas de modo exclusivo a serviço do investimento na aprendizagem satisfatória por parte dos estudantes, como veremos nos capítulos que se seguirão a esta Introdução.




    Desse modo, no Livro I, o leitor se deparará com as teorias pedagógicas modernas e contemporâneas que propuseram – mesmo que não tenha sido de modo único e exclusivo – o uso dos resultados da avaliação da aprendizagem como subsidiário de novas decisões a favor da aprendizagem de todos os estudantes matriculados em nossas escolas.




    Vale, porém, sinalizar que, historicamente e como expressão do modelo social no qual vivemos, a escola, ao longo do tempo e de modo linear, foi assumindo o uso probatório/seletivo dos resultados da investigação avaliativa da aprendizagem, até se tornar predominante e quase que exclusivo; decorrendo desse fato as distorções reveladas pelos dados estatísticos nacionais que registram altos níveis de reprovação dos estudantes em nossas escolas, afetando a terminalidade em seu processo formativo5.




    Em síntese, a predominância do uso classificatório/probatório ou probatório/seletivo dos resultados da investigação avaliativa da aprendizagem em nossas escolas suprimiu seu uso diagnóstico e, em consequência, suprimiu a prática – que por si deveria ser constante – de tomar decisões construtivas a favor da aprendizagem de todos.




    No Livro II da presente publicação, o leitor encontrará uma proposição de compreensão e de encaminhamento da prática da avaliação da aprendizagem em nossas escolas, do presente para o futuro.




    6. Balizamento dos conteúdos expostos nos capítulos da presente publicação




    O primeiro balizamento para elaboração e apresentação da presente publicação proveio do texto da Tese pessoal de Doutoramento em Educação, intitulada Avaliação da aprendizagem escolar: sendas percorridas, em conformidade com registro já realizado anteriormente nesta Introdução.




    Tendo perdido os arquivos originais relativos a esse referido texto devido à deterioração dos disquetes, à época, recurso pessoal de memória computacional, os capítulos do presente livro decorreram da cuidadosa digitalização do texto impresso, arquivado na Biblioteca da Pós-Graduação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, PUC/SP, pelos profissionais dessa instituição, aos quais somos profundamente gratos, como também somos gratos à própria Biblioteca da instituição pela cessão de cópia dos arquivos digitalizados, fator que permitiu utilizar o referido texto para a presente publicação.




    Passados 29 anos, entre 1992, ano da defesa da referida Tese de Doutoramento, e a presente data, ano de 2021, a decisão de transformar o referido texto em livro surgiu com o propósito de proporcionar aos educadores deste país, e quiçá de outros, o acesso a esse material, que, segundo nosso ver, reúne informações e entendimentos teórico-práticos importantes para a formação e/ou atualização de profissionais que atuam, ou atuarão, na prática pedagógica no cotidiano de nossas escolas.




    A presente publicação, sob a denominação de Livro I, contém a Primeira Parte do texto original da Tese pessoal de Doutoramento, com os ajustes que se fizeram necessários quase trinta anos após sua elaboração, e, sob a denominação de Livro II, o leitor encontrará o texto que substituiu a Segunda Parte da referida Tese, contendo considerações a respeito do ato de avaliar a aprendizagem em nossas escolas com compreensões e orientações para o cotidiano escolar de todos nós, do presente para o futuro.




    Para dar forma às compreensões expostas no presente livro, no que se refere aos eventos históricos da avaliação da aprendizagem, muito auxiliaram as observações teórico-metodológicas de Mario Alighiero Manacorda quando sinalizou que, para a compreensão histórica, importa escutar cada situação em si mesma, situando-a no contexto das determinações sociais no qual fora formulada e ganhara vigência6. Em consequência dessa compreensão, ao invés de interpretar todas as propostas pedagógicas que emergiram ao longo da Modernidade e da Contemporaneidade sob um único foco de abordagem, como praticamos quando da elaboração da Tese pessoal de de Doutoramento, cada uma delas, agora, será abordada em seu respectivo contexto histórico-social.




    Frente a essa compreensão, o leitor encontrará nesta publicação o tema da avaliação da aprendizagem tratado em dois segmentos, como exposto a seguir:




    Livro I – Avaliação da aprendizagem escolar: do passado para o presente




    Parte A – “Avaliação da aprendizagem escolar nas Pedagogias Tradicionais”, na qual estarão abordadas as proposições das Pedagogias: Jesuítica, segunda metade do século XVI; de John Amós Comênio, primeira metade do século XVII; e de Johann Friedrich Herbart, final do século XVIII e início do XIX;




    Parte B – “Avaliação da aprendizagem nas Pedagogias da Escola Nova”, na qual serão abordadas as proposições para a avaliação da aprendizagem nas Pedagogias de John Dewey e de Maria Montessori, fins do século XIX e primeira metade do século XX;




    Parte C – “Avaliação da aprendizaghem na Tecnologia Educacional”, na qual o leitor encontrará estudos a respeito da avaliação da aprendizagem no âmbito dessa área de conhecimentos pedagógicos mediante as abordagens de Ralph Tyler, Benjamin Bloom e Norman Gronlund, autores que atuaram e fizeram suas proposições no decurso do século XX.




    Livro II – Avaliação da aprendizagem escolar: do presente para o futuro




    No Livro II desta publicação, o leitor irá se deparar, em capítulo único, com um estudo sobre a prática da avaliação da aprendizagem na escola, sob os focos do que significa epistemologicamente o ato de avaliar e de como agir nessa área de atuação pedagógica em busca do sucesso de nossos estudantes em seus estudos e aprendizagens.




    7. A respeito da denominação “avaliação da aprendizagem”




    Vale ainda registrar nesta Introdução, para a compreensão daquilo que está exposto no decurso das páginas deste livro, que a denominação “avaliação da aprendizagem” só passou a ser adotada no campo da educação escolar vagarosamente após 1930, ocasião em que o educador norte-americano Ralph W. Tyler a usou pela primeira vez. Desse modo, vale informar que utilizaremos essa denominação nas páginas deste livro, tomada em sentido amplo, desde que, usualmente, no contexto das pedagogias modernas e contemporâneas – séculos XVI ao XX – as expressões utilizadas para identificar a investigação da qualidade da aprendizagem dos estudantes em sala de aula foram “provas” e “exames”. No Brasil, o trânsito da denominação de “provas e exames escolares” para “avaliação da aprendizagem” deu-se a partir do final dos anos 1960 e início dos anos 1970.




    8. A respeito da exclusividade dos exames escolares como uma prática escolar cotidiana




    Antes de encerrar a Introdução deste livro, um registro a mais. É interessante observar – e o leitor poderá tomar conhecimento disso na leitura dos capítulos a seguir apresentados – que, em nenhuma das teorias pedagógicas historicamente situadas e estudadas no presente livro, existe uma recomendação do uso exclusivo de provas e de exames escolares como recursos para os atos avaliativos do desempenho dos estudantes em nossas instituições de ensino, contudo, eles têm predominância quase que absoluta em nossas atuais práticas escolares do Ensino Fundamental à Universidade. Então, vale perguntar: de onde veio essa prática?




    A resposta é de que a modalidade de uso exclusivo dos exames de caráter probatório em nossas escolas – modalidade aprovar/reprovar – está vinculada historicamente ao modelo de sociedade, próprio da Modernidade, com os segmentos sociais denominados de classes alta, média e baixa, cujo pano de fundo é a sociedade do capital. Caso os atos avaliativos nas práticas escolares tivessem sido utilizados como modos de conhecimento da qualidade da realidade para uma tomada de decisão a favor do sucesso na aprendizagem por parte de todos os estudantes, não teríamos o quantitativo de exclusão social, via escola, que temos hoje no Brasil, fenômeno já sinalizado nesta Introdução.




    Os atos avaliativos, em seu algoritmo de investigar a qualidade da aprendizagem dos estudantes e subsidiar tomadas de decisões a favor do seu sucesso, caso tivessem sido utilizados de modo adequado, tanto sob a ótica conceitual como prática, por si, não teriam produzido a exclusão escolar que conhecemos estatisticamente, hoje, em nosso país.




    Este livro é um convite para compreendermos aquilo que ocorreu e ocorre com a avaliação da aprendizagem em nossas escolas, assim como um convite para investirmos em novos rumos para essa prática pedagógica; rumos que vem emergindo vagarosamente em variadas partes do mundo.




    9. Avaliação institucional e de larga escala




    No contexto do tratamento deste livro, importa registrar que, nas proximidades dos finais do século XX, educadores e gestores da educação, no Brasil e fora dele, passaram a compreender que o estudante não é – e não pode ser – o único responsável tanto pelo sucesso como pelo fracasso nas aprendizagens escolares. Daí que, a partir do final dos anos 1980, nasceram as fenomenologias da avaliação em educação denominadas de “institucional” e de “larga escala”. São modalidades de investigação avaliativa que se destinam a qualificar o desempenho das instituições educacionais – federais, estaduais, municipais e particulares – que, de fato, estabelecem as condições para a aprendizagem e para o desempenho dos estudantes tomados de forma individual ou de modo coletivo.




    Vale sinalizar que, nesta publicação, não trataremos nem da avaliação institucional nem da avaliação de larga escala, uma vez que estaremos focados no tema da avaliação da aprendizagem no seio das Pedagogias Modernas e Contemporâneas7.




    10. Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e avaliação da aprendizagem




    Uma observação a respeito da avaliação no que se refere à Base Nacional Curricular Comum (BNCC), documento do Ministério da Educação, recentemente homologado no Brasil, na data de 14 de dezembro de 2018.




    O referido documento, no tocante ao Ensino Básico Nacional, traça a direção geral a ser traduzida nas práticas pedagógicas escolares em todos os rincões de nosso país, fator fundamental para a universalização dos conteúdos escolares necessários à formação de nossos estudantes.




    Como será exposto ao longo do presente livro, a avaliação tem por objetivo investigar a qualidade da realidade de tal forma que seus resultados investigativos possam subsidiar decisões, sejam elas administrativas ou pedagógicas. No caso da BNCC, o objetivo epistemológico e prático do ato avaliativo não será diferente, ou seja, do ponto de vista do Sistema de Ensino, o objetivo será investigar a qualidade da gestão e da execução das propostas curriculares estabelecidas e, do ponto de vista da aprendizagem dos estudantes, será investigar a qualidade de sua aprendizagem segundo os objetivos traçados. Trata-se, pois, de práticas investigativas que subsidiem os gestores das variadas ações educativas escolares em suas tomadas de decisão tendo em vista a consecução dos objetivos desejados.




    Em síntese, no âmbito da BNCC, a avaliação, tanto sob a ótica do Sistema de Ensino, quanto sob a ótica da aprendizagem dos estudantes, epistemologicamente, se expressará como o ato de investigar a qualidade da realidade, cujo uso dos seus resultados caberá aos gestores das variadas ações – administrativas e pedagógicas –, seja aceitando a qualidade da realidade revelada, seja tomando decisões necessárias para sua reorientação.




    11. Finalizando esta Introdução




    Finalizando esta Introdução, desejamos a todos uma boa leitura e, para além de uma boa leitura, desejamos que nos sirvamos dos recursos da avaliação como subsídios para decisões construtivas na prática educativa escolar; de um lado, a fim de que ultrapassemos os múltiplos insucessos em nossas escolas e em nossas salas de aula e, de outro, a fim de que possamos aprender a encontrar e praticar decisões em busca da satisfatoriedade dos resultados de nossas atividades escolares.




    Certamente que a educação não salvará os cidadãos deste país, como também de nenhum outro. Esta não é sua função social. Contudo, ela poderá garantir a todos recursos básicos de formação tendo em vista a busca e a conquista de um lugar ao sol, convivendo saudavelmente com todos os seres humanos, seus pares nos caminhos da vida.




    Isso acontecendo, nossas escolas e nós educadores, como seus mediadores, estaremos efetivamente contribuindo para uma sociedade mais saudável para todos.




    Findando a Introdução a este livro, desejo tornar explícito meu agradecimento a Carlos Roberto Jamil Cury, professor da Universidade Federal de Minas Gerais, meu Orientador nos estudos de Doutoramento; aos professores do Programa de Pós-Graduação em Educação da PUC/SP, que me deram suporte nos estudos e na formação teórico-prática; aos meus colegas de turma, juntos ingressamos no Programa de Formação da PUC/SP, no início do ano de 1988 e, por quatro anos, juntos, estudamos as múltiplas possibilidades para a prática educativa em nosso país. Gratidão a todos!




    




    

      

        1 A respeito dos três atos que universalmente todos os seres humanos praticam, ver Cipriano Carlos Luckesi, Avaliação em educação: questões epistemológicas e práticas, São Paulo, Cortez Editora, 2018, capítulo 1 “O ato de avaliar: epistemologia e método”, p. 21-55.


      




      

        2 Vale sinalizar que a compreensão dos três atos praticados universalmente pelos seres humanos tem sua base no slogan do movimento operário católico denominado JOC – Juventude Operária Católica, criado pelo padre belga Josph Cardijn, no ano de 1923, cujo lema era: ver, julgar e agir. Para aprofundar a compreensão sobre valores como uma categoria epistemológica constitutiva do modo do ser humano estar no mundo, ver o anexo do Capítulo I do livro Sobre notas escolares: distorções e possibilidades, de Cipriano Carlos Luckesi, Cortez Editora, São Paulo, cuja 1ª edição é de 2014, páginas 39-51.


      




      

        3 Este estudo não trata dos temas da Avaliação Institucional e da Avalição de Larga Escala, fenômenos que passam a ser objetos de estudos no mundo e no Brasil a partir dos anos 1970.


      




      

        4 Nesse contexto, a afirmação de Karl Marx foi: “Refletir sobre as formas de vida humana e analisá-las cientificamente é seguir rota oposta à [rota] do seu verdadeiro desenvolvimento histórico. Começa-se depois do fato consumado, quando estão concluídos os resultados do processo de desenvolvimento” (Karl Marx, O capital, Livro 1, volume 1, Editora Civilização Brasileira, Rio de Janeiro, s/d, p. 84). Caso o leitor esteja interessado em aprofundar a compreensão dessa proposta de Marx, vale ver o livro O Dezoito de Brumário de Luís Bonaparte, do qual existem várias traduções para a língua portuguesa, obra na qual o autor usa plenamente a proposta metodológica de ir ao passado e, de lá, retornar ao presente tendo em vista compreender aquilo que ocorre no aqui e agora.


      




      

        5 Os dados estatísticos da educação no Brasil expressam a realidade da exclusão da imensa maioria daqueles que conseguiram ter acesso à escola. Tomando por base os dados quantitativos da educação no País, temos que, no ano 2000, aproximadamente 5.100.000 (cinco milhões e cem mil) estudantes ingressaram na 1ª série do Ensino Fundamental. Após ter passado por 8 séries do Ensino Fundamental, 3 séries do Ensino Médio e mais 4 ou 5 anos de Ensino Superior, ao final de dezesseis anos de escolaridade, encerrando o ano de 2016, somente 1.100.000 (um milhão e cem mil) estudantes conseguiram obter um diploma do Ensino Superior. Afinal, uma exclusão social de aproximadamente 4.000.000 (quatro milhões) de estudantes, no espaço de 16 ou 17 anos da escolaridade em nosso país; exclusão que equivale a 80% do total daqueles que iniciaram o Ensino Fundamental no ano de 2000. Dados semelhantes se reproduzem, ano a ano, na escolaridade de nosso país ou até mesmo mais que isso, a depender do ano.


      




      

        6 MANACORDA, Mario Alighiero. História da educação: da Antiguidade aos nossos dias, São Paulo, Cortez Editora e Editora Autores Associados, 1989.


      




      

        7 O leitor interessado na temática da avaliação “institucional e de larga escala” poderá entrar em contato com o capítulo 8 – “Avaliação institucional e de larga escala” –, no livro Avaliação em educação: questões epistemológicas e práticas, da autoria de Cipriano Carlos Luckesi, Cortez Editora, 2018, páginas 189-204. Porém, importa observar que a literatura a respeito dessa temática, hoje, está facilmente disponível em livros e revistas especializadas, como também nas redes sociais.
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INTRODUÇÃO À PARTE A




    Teóricos do porte de Alfredo Ferrière, John Dewey, Maria Montessori, entre outros, propuseram a denominação de “Pedagogia Tradicional” para as proposições e práticas pedagógicas anteriores ao final do século XIX e início do XX. Vagarosamente, se configurou que essas proposições, conjuntamente, apresentavam características epistemológicas que as distinguiam de outras concepções pedagógicas. Contudo, entre elas também existiam e existem diferenças, que o leitor poderá observar nos capítulos que compõem a Parte A do Livro I da presente publicação.




    A Pedagogia Tradicional constituiu-se ao longo da Idade Moderna, especialmente nos anos da sua emergência, séculos XVI, XVII e XVIII, período em que, entre outras propostas pedagógicas, se estabeleceram as Pedagogias Jesuítica, Comeniana e de Johann Herbart, abordadas neste livro. Importa estarmos cientes de que essas três propostas pedagógicas referem-se a uma parte do conjunto das propostas elaboradas no período da Modernidade. Contudo, no ver deste autor, essas três Pedagogias são exemplares dos entendimentos a respeito da prática educativa escolar nesse espaço de tempo no Ocidente.




    As três concepções pedagógicas, acima indicadas, mantêm como característica comum a ideia de formação do cidadão pelo ensino. As duas primeiras têm vínculos religiosos, no caso dos padres jesuítas, com a Igreja Católica, e, no caso de Comênio, com o Protestantismo, fator que levou seus autores a pleitear a formação dos estudantes como cidadãos católicos ou como cidadãos protestantes. Joahnn Herbart, por sua vez, situa-se no seio do pensamento liberal, cristalizado com a Revolução Francesa, desvinculado, pois, de um segmento religioso. No caso, as duas primeiras concepções pedagógicas têm como ideário e pano de fundo teórico um ensino religioso, e a terceira assume como seu pano de fundo a formação psicológica e cultural dos estudantes no seio da sociedade liberal.




    Essas três propostas pedagógicas, de modo usual, são classificadas como “tradicionais”, desde que vieram antes das propostas pedagógicas da Escola Nova, que lhes atribuiu genericamente essa denominação. Vale registrar, contudo, que, ao lado das semelhanças, existem diferenças teóricas e práticas entre elas, como veremos mediante o estudo específico de cada uma dessas propostas.




    A avaliação da aprendizagem escolar – fenomenologia que nos interessa diretamente neste livro –, como veremos nos capítulos que se seguem, estava e está diretamente articulada com as concepções pedagógicas às quais serve como uma de suas mediações. No caso das Pedagogias com fundamentos religiosos – jesuítica e comeniana –, a avaliação foi compreendida como recurso para subsidiar seus educadores nas tomadas de decisão no âmbito dos procedimentos de formação dos estudantes, a fim de que chegassem ao padrão de conduta desejado. Importa registrar, contudo, que essas duas Pedagogias anunciavam tanto os cuidados necessários para a efetiva aprendizagem dos estudantes, como também o uso classificatório dos resultados da avaliação sob a modalidade de exames escolares – aprovar/reprovar – praticados, no caso dos jesuítas, por uma única vez ao final do ano letivo e, no caso de Comênio, sob várias modalidades de provas, também utilizadas com variadas finalidades, inclusive por duas vezes – meio e final do ano letivo – para aprovar/reprovar estudantes, como veremos no capítulo específico dedicado a esse autor.




    Johann Herbart, ainda que considerado um pedagogo tradicional, assumiu um posicionamento crítico e negativo no que se refere aos exames escolares. Ele propôs o uso de recursos avaliativos para garantir uma aprendizagem satisfatória por parte dos estudantes no âmbito de um ensino de caráter laico.




    Os séculos XVI, XVII e XVIII8 – período em que emergiram as Pedagogias consideradas Tradicionais – são os séculos da consolidação da sociedade burguesa emergente; período em que se abriram as portas para a subjetividade, de modo especial com a cristalização do Renascimento. Nesse período, ocorreram as emergências da subjetividade na filosofia e na arte, assim como no âmbito da ciência, garantindo ao sujeito do conhecimento o direito de observar, compreender e interpretar a realidade, de modo independente das compreensões metafísicas, em especial as religiosas9.




    Contudo, importa observar que, no âmbito da metafísica, modalidade de conhecimento característico da Filosofia Antiga e Medieval com vigência, ainda que em queda, no período histórico aqui considerado, interpretava-se a realidade de forma abstrata com base em princípios universais assumidos de forma a priori, nos quais não cabiam considerações a respeito da subjetividade tanto nos procedimentos do conhecimento, como nos modos de agir10. Vale, de outro lado, também sinalizar que a própria Modernidade não suportou a abertura plena para a subjetividade como um modo de ser, fator que contribuiu para a sedimentação de uma disciplina externa e, muitas vezes, aversiva, como veremos no estudo das Pedagogias Tradicionais.




    Nesse contexto, os exames, na prática escolar cotidiana, ganharam o foro de ameaça psicológica para todos os estudantes e pelos tempos afora. Afinal, em nossa recente vida escolar, todos nós, aqui e acolá, ouvimos um recado parecido com este que se segue: “Cuidado, vocês estão brincando. Verão o que acontecerá com vocês no dia das provas”.




    A sociedade ocidental dos séculos XVI, XVII e XVIII aprofundou os modos de usar a disciplina, de alguma forma, em oposição aos anseios da Modernidade que, no seu alvorecer, havia aberto as portas para a subjetividade, mas não realizando-a. A disciplina praticada na educação escolar nesses séculos, chegando até nós, é um modo arcaico de ser em relação ao modo de vida proposto pela e para a Modernidade emergente.




    Os autores das Pedagogias consideradas Tradicionais, em especial as religiosas, não tiveram dúvidas a respeito da concepção de mundo, de sociedade e de moralidade que desejavam implementar. Para eles, o modo de ser dos cidadãos estava suficientemente configurado em suas doutrinas, e, por isso, serviram-se de todos os recursos disponíveis, à época, para orientar e implementar um modo específico de perceber, pensar, sentir e agir no mundo.




    As denominadas Pedagogias Tradicionais foram estabelecidas como meios de educar homens e mulheres segundo as crenças dos seus propositores – crenças católicas, protestantes, liberais –, contudo, devido essas pedagogias terem nascido no seio do modelo burguês vigente de sociedade também serviram a ele.




    A avaliação da aprendizagem aparece, no caso dessas propostas pedagógicas, como veremos, à serviço do ato de subsidiar decisões educativas cujo objetivo era formar o ser humano sábio e moralmente correto. Nas Pedagogias Jesuítica e Comeniana, junto com esse entendimento, acrescentou-se a proposição do seu uso para a promoção, ou não, dos estudantes de uma classe para a subsequente, fator que colocava nas mãos das autoridades pedagógicas um poder de decidir sobre o futuro encaminhamento de cada estudante no prosseguimento da vida estudantil, propriamente na sequência das classes escolares, hoje, denominadas de séries escolares.




    A sociedade moderna emergente, sob a égide do capital, no que se refere à avaliação da aprendizagem, absorveu das Pedagogias Tradicionais, em especial das Pedagogias Jesuítica e Comeniana, os exames escolares e o uso dos seus resultados de modo classificatório, obscurecendo seu uso diagnóstico, conjuntamente proposto em seus sistemas pedagógicos, como já sinalizado nesta Introdução e como se poderá verificar no estudo dos capítulos da Parte A do Livro I desta publicação.




    O uso subsidiário e construtivo dos resultados da avaliação da aprendizagem, também presentes nas propostas pedagógicas tradicionais, ao longo do tempo, seguiu para o espaço do esquecimento, permanecendo com exclusividade o seu uso, ao mesmo tempo, classificatório e probatório, como veremos na sequência dos capítulos deste livro.




    Nesse contexto, cabe registrar que Herbart, nos finais do século XVIII e início do XIX, também assumido nas classificações das teorias pedagógicas modernas como um dos pedagogos tradicionais, estabeleceu críticas severas aos exames escolares, propondo práticas pedagógicas que garantissem aos estudantes sua efetiva aprendizagem.




    A seguir, nos capítulos da Parte A do Livro I desta obra, abordaremos a avaliação da aprendizagem nas Pedagogias Jesuítica, Comeniana e de Herbart, cientes de que os atos avaliativos não existem por si mesmos, uma vez que, constitutivamente, estão a serviço da concepção pedagógica à qual estão vinculados.




    O leitor poderá verificar o quanto, ao longo do tempo e no exercício cotidiano do ensino escolar, os atos avaliativos no âmbito da aprendizagem escolar foram se reduzindo exclusivamente aos exames escolares e ao uso classificatório dos seus resultados, obscurecendo as proposições – tanto dos Padres Jesuítas, como de Comênio – para seu uso também subsidiário às decisões pedagogicamente construtivas. E, Herbart, em sua proposição pedagógica liberal, defendeu a supressão dos exames escolares da forma como ocorriam na época em que viveu e que atuou como educador, assegurando recursos pedagógicos que garantissem a efetividade do ensino e da aprendizagem, como veremos no capítulo a ele dedicado.




    A seguir, o leitor encontrará três capítulos que tratam a avaliação da aprendizagem nas propostas pedagógicas acima mencionadas.




    




    

      

        8 Apropriadamente, podemos dizer que o período de emergência da Pedagogia Tradicional vai da segunda metade do século XVI – com a Pedagogia Jesuítica – até a primeira metade do século XIX –, época em que Johann Herbart estruturou e divulgou seu pensamento pedagógico.


      




      

        9 Não podemos nos esquecer que a Inquisição, em seu modo de ser, atuou contra variadas posições subjetivas dos cidadãos. Seus julgamentos e condenações foram severos para todos aqueles que foram considerados heréticos em seu modo de entender, pensar e agir.


      




      

        10 O pensamento e a arte renascentistas estavam voltados para a natureza, contra a divinização metafísica desenvolvida no medievalismo. Nesse período deu-se a emergência do método científico como uma porta para a subjetividade. Enquanto o modo medieval de pensar era metafísico, obrigando o sujeito a enquadrar-se na estrutura das suas afirmações, a ciência moderna abriu um espaço para que o sujeito, servindo-se dos recursos do seu método, observasse a realidade, buscando aí a verdade. O método científico lembra que a verdade não está dada, mas que existe uma porta pela qual o sujeito deve buscá-la e, para isso, necessita ser livre. Nesse contexto, a subjetividade liberta-se da objetividade metafísica.


      


    


  




  

    
CAPÍTULO 1





    AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM ESCOLAR NO CONTEXTO DA PEDAGOGIA JESUÍTICA




    Conteúdo do capítulo – Introdução, p. 41; 1. A Ratio Studiorum como normatização da Pedagogia Jesuítica: contexto histórico, p. 42; 2. A Ratio Studiorum e sua estrutura normativa para a educação jesuítica, p. 45; 3. Determinações para a avaliação da aprendizagem escolar no âmbito da Ratio Studiorum, p. 52; 3.1. Prescrições para a avaliação da aprendizagem no Ensino Superior, p. 53; 3.1.1. Prescrições a respeito dos exames para o ingresso e para a permanência do estudante no Ensino Superior, p. 53; a) Primeiro e segundo exames e destino dos estudantes, p. 54; b) A respeito do conceito mediania (médio), p. 57; c) A respeito dos estudantes com talento especial, p. 58; d) A respeito do modo de praticar os exames para o ingresso e para a permanência nos Estudos da Filosofia, p. 59; e) O papel do Provincial a respeito das decisões frente aos resultados dos procedimentos avaliativos, p. 60; 3.1.2. Prescrições para o acompanhamento dos estudantes no decurso e ao final do ano letivo nos cursos de Filosofia e de Teologia, p. 60; a) Papéis do Reitor e do Prefeito de Estudos no acompanhamento dos estudantes no âmbito da Instituição de Ensino Superior, p. 60; b) Disputas como oportunidade de práticas avaliativas do desempenho dos estudantes de Nível Superior, p. 62; c) Defesa de tese como mais uma manifestação da aprendizagem dos estudantes de Teologia, p.65; d) Quanto aos exames no âmbito do Ensino Superior, p. 66; e) Cuidados necessários por parte do Prefeito de Estudos com o ensino no âmbito dos Cursos Superiores, p. 67; f) Encerrando as proposições para a avaliação no Ensino Superior, p. 68; 3.2. Prescrições para avaliação da aprendizagem nas Classes de Estudos Inferiores, p. 69; 3.2.1. Prescrições para a seleção dos candidatos e admissão de estudantes em um Colégio Jesuítico, p. 70; a) Quanto à presença de um adulto como condição para o acolhimento de um novo estudante e a respeito das suas condições financeiras, p. 70; b) A respeito das habilidades cognitivas do candidato a serem levadas em conta no processo seletivo, p. 70; c) A respeito das condições gerais para a admissão do candidato, p. 77; d) A respeito da alocação do estudante selecionado em uma classe de escolaridade, p. 72; e) A respeito dos estudantes que não deveriam ser admitidos, p. 72; 3.2.2. Prescrições para a avaliação da aprendizagem a serviço do acompanhamento do estudante nas Classes de Estudos Inferiores, p. 73; a) A respeito do acompanhamento do estudante durante o ano letivo nas Classes de Estudos Inferiores, p. 73; b) A respeito da Pauta do Professor, p. 75; 3.2.3. Prescrições para os exames gerais à serviço da promoção do estudante entre as Classes de Estudos Inferiores, p. 76; a) As prescrições para a administração da prova escrita, p. 77; b) Os conteúdos a serem levados em conta na prova escrita e sobre a decisão de promoção do estudante, p. 79; c) A respeito dos exames orais, p. 80; d) A respeito das menções atribuídas aos estudantes, p. 82; e) A respeito da comunicação dos resultados e da premiação, p. 83; 3.3. Concluindo sobre avaliação da aprendizagem na Ratio Studiorum, p. 84; 4. Concepção pedagógico-didática jesuítica como contexto às prescrições para a avaliação da aprendizagem escolar anteriormente expostas, p. 84; 4.1.A Pedagogia Jesuítica, p. 84; 4.1.1. Base católica da proposta pedagógica contida na Ratio Studiorum, p. 86; 4.1.2. Princípios da Pedagogia Jesuítica subjacentes à Ratio Studiorum, p. 89; 4.2. O currículo da formação nos Colégios Jesuíticos, p. 94; 4.3. Recursos didáticos para o ensino no contexto da Ratio Studiorum, p. 97; 4.3.1. As atividades didáticas da preleção e dos exercícios acompanhadas da avaliação da aprendizagem, p. 98; 4.3.2. Castigos físicos, estímulos e avaliação da aprendizagem, p. 103; 5. Concluindo este estudo a respeito da avaliação da aprendizagem na Pedagogia Jesuítica, p. 109.


  




  

    Introdução




    Buscando compreender a prática da avaliação da aprendizagem escolar no Brasil, nas Américas e no ocidente europeu, seguindo “ao arrepio da história”, como sinalizou Marx11, nos aproximamos da emergência da escola no período em que a Idade Moderna iniciou seu assentamento. A proposta pedagógica da Companhia de Jesus, Ordem Religiosa dos Padres Jesuítas, marca o ponto mais remoto do modelo de prática de ensino escolar que temos hoje, o denominado “ensino simultâneo”, segundo o qual um único professor12 ensina “simultaneamente” a múltiplos estudantes. Herdamos as proposições pedagógicas jesuíticas, juntamente com suas compreensões e orientações para a realização da avaliação da aprendizagem, fenomenologia abordada nos capítulos deste livro.




    A Ordem dos Padres Jesuítas, reconhecida pela hierarquia religiosa católica em 1540, estruturou no decurso da segunda metade do século XVI, de modo ímpar, tanto a organização como o modo pedagógico de agir na educação escolar; modo de agir que se mostrou atuante e duradouro na educação europeia e em atividades educativas nas terras do Novo Mundo em decorrência das viagens marítimas e dos procedimentos de Colonização, tanto nas Américas como também em regiões do Oriente, espaços geográficos para onde foram enviados seus missionários tendo em vista acompanhar os colonizadores europeus.




    No que se refere à educação escolar, historicamente somos herdeiros diretos do século XVI, momento em que se estruturou, se organizou e se colocou em funcionamento o modelo de escola que conhecemos hoje. Os tempos anteriores ao século XVI não conheceram a escola com as características que ela tem no presente momento histórico. Anterior a esse período, a educação, externa à família, se dava nas “Oficinas de Mestres e Aprendizes”, onde um mestre partilhava seus conhecimentos e suas habilidades com os poucos discípulos que frequentavam seu ateliê, espaço no qual aprendiam trabalhando diretamente com o mestre; coisa semelhante ocorria nas sacristias das igrejas, onde os religiosos ensinavam a doutrina católica – se não de modo individual, bastante próximo dessa modalidade de ensino –, buscando, no caso, formar os aprendizes do ponto de vista cognitivo, religioso e ético.




    Distanciando-se da prática educativa realizada dentro dos ateliês, nos cuidados individualizados de um mestre com seus poucos aprendizes, emergiu a educação coletiva, modalidade de atendimento a múltiplos estudantes por um único professor. Nascia, dessa forma, a prática do ensino denominado simultâneo.




    A emergência dos impasses religiosos entre a Igreja Católica e o Protestantismo nascente e a chegada da Modernidade, com seu crescimento populacional, passaram a exigir, na época, uma escola para muitos, prática educativa diversa da então existente, que era para poucos e praticada nas Oficinas de Mestres e Aprendizes. Nesse contexto, teve início a educação escolar com estrutura semelhante a que temos hoje, em termos de espaço físico, turmas de estudantes, professores, currículo e administração escolar.




    A Pedagogia Jesuítica foi a primeira a organizar-se no início da História Moderna segundo esse modelo, com repercussões até nossos dias. Compreender a Pedagogia Jesuítica, proposta e estruturada no decurso do século XVI, é fundamental para compreender aquilo que vivemos pedagogicamente em nossas escolas nos dias atuais, inclusive a respeito da prática da avaliação da aprendizagem, assunto tratado diretamente no presente livro. Afinal, somos herdeiros das propostas e práticas pedagógicas jesuíticas estabelecidas nesse período histórico.




    No decurso do presente capítulo, iremos nos dedicar, pois, a compreender as determinações jesuíticas para a avaliação da aprendizagem na escola, articuladas tanto com sua proposta como com sua prática pedagógica.




    A avaliação da aprendizagem, no contexto da Pedagogia Jesuítica formulada no decurso do século XVI, se apresenta tanto como recurso subsidiário da prática de ensino em busca do sucesso na aprendizagem, quanto como recurso de promoção dos estudantes de uma classe de estudos para a subsequente. Importa, então, estarmos cientes de que, em função do modelo social no qual estamos inseridos, sobreviveu o uso classificatório dos resultados da investigação avaliativa obtidos mediante exames escolares em detrimento do seu uso diagnóstico e, consequentemente, construtivo, configurado no uso da Pauta do Professor (Caderneta) como recurso de acompanhamento do estudante no decurso do ano letivo, como veremos.




    1. A Ratio Studiorum como normatização da Pedagogia Jesuítica: contexto histórico




    A Companhia de Jesus foi fundada em 1534 por Inácio de Loyola no contexto do movimento denominado Modernidade que trazia ares novos para a sociedade ocidental dos anos 1500 e 1600.




    No período da fundação da Ordem Religiosa, a Igreja Católica passava por uma larga prova com a emergência da Reforma Protestante a partir de 1517. Ao mesmo tempo, o movimento humanista estava também em pleno processo de emergência, afirmando a liberdade individual e o espírito crítico em relação ao passado medieval; e ainda, nesse período, seguia-se cristalizando o novo modelo de sociedade caracterizado pelo sistema econômico-social do capital, centrado no lucro financeiro, diverso, portanto, do modelo anterior, o medieval, centrado na posse da terra.




    Acompanhando o movimento das viagens marítimas de decoberta de novas terras, no decurso dos séculos XVI e XVII, assim como da expansão europeia por diversos cantos do mundo, a ação da Ordem dos Padres Jesuítas expandiu-se geograficamente pelo mundo afora, assim como pelo tempo, chegando até nós no presente momento da história ocidental por meio de suas atividades religiosas e de ensino. Por sua vez, a Reforma Protestante, comprometida com o espírito novo emergente no início da Modernidade, expandira-se inicialmente da Alemanha à Suíça e Escócia e, posteriormente, à Inglaterra e Holanda. E, a seguir, pelo mundo.




    O Protestantismo, assim como o Catolicismo, admitia a revelação divina dos textos bíblicos, porém, assumia uma discordância a respeito de quem poderia lê-los e interpretá-los.




    No caso, a Igreja Católica defendia que a Bíblia, contendo os denominados Livros Sagrados, só poderia – e só deveria – ser lida e interpretada pelas autoridades eclesiásticas, cujas compreensões deveriam ser divulgadas e assumidas fielmente pelos adeptos do catolicismo. Já os protestantes, em consonância com os “novos tempos” – nos quais a subjetividade era valorizada –, defendiam a liberdade de leitura e interpretação dos textos bíblicos por parte de todos e de cada um dos cristãos. Entendimento que propiciava a compreensão de que todo cidadão deveria ter a habilidade da leitura, condição que estimulou os protestantes a investirem em instituições de ensino para todos. Todos os cidadãos deveriam ter as habilidades de ler e escrever, a fim de que todos tivessem a possibilidade de entrar em contato com a palavra de Deus pela leitura dos textos bíblicos.




    Nesse contexto, a educação escolar, sob a ótica protestante, tinha como objetivo a aprendizagem da leitura, além de outros conteúdos e habilidades, como também servia de espaço para estímular a fé religiosa cristã e para a formação do cidadão, tendo como consequência a conquista da salvação eterna. Sem escolas, no ver dos protestantes, não haveria mediação eficiente para o aprendizado da leitura e, como consequência, não haveria recursos cognitivos para a apropriação das doutrinas salvacionistas contidas nos textos bíblicos, assumidos como sagrados.




    Desse modo, a Igreja Católica e o Protestantismo, ao proporem e estruturarem a escola no decurso do século XVI, estavam igualmente centrados em seus objetivos religiosos. A Igreja Católica, pela Pedagogia Jesuítica, investia na formação de cidadãos católicos, tementes a Deus, e a Igreja Protestante, na visão de Lutero, investia na proposta de que todos os cidadãos deveriam aprender a ler e escrever, possibilitando a todos, sem distinção, entrar em contato com a “Palavra de Deus” por meio da leitura dos textos bíblicos.




    A Igreja Católica, nesse contexto, tinha o desafio, de um lado, de se opor à Modernidade que emergia pela ciência nascente como também pelo renascimento das artes, e, de outro, opor-se ao Protestantismo emergente.




    A ciência nascente e as artes em ebulição estavam comprometidas com a emergência do conceito de subjetividade, que garantia o direito à compreensão individual do mundo por parte de cada cidadão; conceito oposto aos parâmetros católicos, que, naquele momento, ainda assumia uma compreensão metafísica – e, pois, abstrata – do ser humano. Além disso, a Igreja Católica confrontava-se com o desafio de opor-se à Reforma Protestante, que significava uma ameaça à sua ortodoxia doutrinária e, em consequência, uma ruptura na sua estrutura de poder sobre a vida social. Acrescente-se a isso o uso que o Protestantismo passou a fazer da educação escolar ao percebê-la como um veículo de expansão do seu modo religioso de compreender a vida.




    Para reduzir os efeitos das proposições doutrinárias do Protestantismo, a Igreja Católica realizou o Concílio de Trento, com múltiplas sessões entre os anos de 1545 a 1563, tendo em vista redefinir e (re)sistematizar sua doutrina dogmática, tanto confirmando doutrinas teológicas anteriores, como estabelecendo novas proposições doutrinárias em resposta ao momento histórico no qual vivia.




    Nesse contexto de oposição entre fé católica e fé protestante, Inácio de Loyola (1491-1556), junto com outros pares, criou no ano de 1534 a Sociedade de Jesus, uma sociedade civil destinada a divulgar e defender a fé católica. Seis anos depois, em 1540, por Decreto papal, a Sociedade de Jesus transformava-se na Ordem Religiosa dos Padres Jesuítas, conhecida como Companhia de Jesus, com o objetivo de pregar, confessar e ministrar os sacramentos.




    Os jesuítas logo se aperceberam que o campo da educação era um excelente meio para expandir sua modalidade de fé, como também para se opor ao Protestantismo emergente. Logo após sua institucionalização como Ordem Religiosa, a Companhia de Jesus, ao lado de atividades comumente praticadas pelos religiosos católicos, passou a se dedicar à educação escolar como recurso para formar novos cidadãos católicos. De início, só para formar seus religiosos e, logo depois, para atender aos cidadãos em geral.




    Nesse contexto histórico, os protestantes estavam mais sintonizados com o movimento de mudança que ocorria na sociedade da época: o nascimento da Era Moderna. Os católicos, por seu turno, estavam mais sintonizados com os dogmas da Igreja Católica estabelecidos ao longo do tempo e ressistematizados no Concílio de Trento.




    Para orientar a formação de cristãos brilhantes, dentro de sua concepção religiosa e social, e que servissem de fermento dentro da sociedade, os jesuítas, para além das atividades religiosas propriamente ditas, lançaram-se às atividades de ensino mediante a implantação de Colégios na Europa e em variadas regiões do mundo, pari passu com os procedimentos colonizadores europeus.




    Frente à amplitude e abrangência dos múltiplos Colégios criados na Europa e fora dela no decurso da segunda metade do século XVI, os jesuítas sentiram a necessidade do estabelecimento de normas práticas que dessem, universalmente, a todas as suas instituições de ensino um ordenamento pedagógico e administrativo consistente, comum e único, não admitindo evasivas, como teremos oportunidade de verificar no decurso deste estudo. Estabeleceu-se, então, a Ratio atque Institutio Studiorum Societatis Iesu13, documento contendo a normatização doutrinária, pedagógica, administrativa e disciplinar do ensino a ser seguida em todas as instituições educativas escolares e acadêmicas mantidas pela Ordem Religiosa nos mais variados rincões do mundo.




    Por seu turno, os protestantes também se dedicaram ao ensino e a sua mais ampla proposição pedagógica foi elaborada na primeira metade do século XVII por John Amós Comêncio, autor que será estudado no capítulo subsequente deste livro.




    2. A Ratio Studiorum e sua estrutura normativa para a educação jesuítica




    Publicada em 1599, a Ratio Studiorum14 fora resultado final de sucessivos estudos entre os religiosos e educadores da Companhia de Jesus no decurso da segunda metade do século XVI. O documento fora elaborado com o objetivo de definir as práticas pedagógicas a serem assumidas como válidas e necessárias por todos aqueles que estivessem envolvidos no processo de ensino no contexto da Ordem Religiosa: o Provincial da Ordem, o Reitor do Colégio, assim como seus administradores, os profissionais da disciplina nas instituições escolares, os professores e, por fim, os próprios estudantes.




    Todos os estabelecimentos de ensino, assim como todos os participantes do processo educativo escolar nos mais variados espaços geográficos e socioculturais do planeta sob a responsabilidade da Ordem Religiosa, deveriam nortear suas vidas e ações pedagógicas pelas regras estabelecidas nesse documento, com a possibilidade de pequenos ajustes organizacionais em conformidade com as necessidades locais onde estivessem instaladas as instituições educativas, porém, não havia permissão para qualquer interferência na doutrina filosófica e religiosa norteadora da ação educativa, como também nas proposições pedagógicas estabelecidas.




    A Companhia de Jesus fora fundada em 1534 por Inácio de Loyola e, em 1541, foi reconhecida pelo Papa Paulo III por meio da Bula Regimini Militantis Ecclesiae, com a qual também foram aprovadas as Regras da Ordem Religiosa, num total de 49 itens, elaboradas pelo próprio Fundador.




    De início, a Companhia de Jesus não tinha por objetivo trabalhar com o ensino, uma vez que seu propósito era servir de fermento a favor da fé católica, atuando contra as doutrinas e os movimentos sociais e religiosos que fossem considerados heréticos, em especial o movimento protestante, emergente no decurso do próprio século XVI.




    Os meios de atuação da Companhia de Jesus, em seu início, eram a pregação, a conversão religiosa e a administração dos sacramentos. Contudo, praticamente desde o começo de sua existência, ela investiu também no setor do ensino diante da constatação de que este era um recurso significativo para sua atuação. A Ordem Religiosa pretendia, com seu sistema de ensino, formar cristãos capazes de viver a fé cristã sob a ótica católica, como também defender e divulgar essa visão religiosa.




    O padre jesuíta Leonel Franca, em seu livro O método pedagógico dos jesuítas, sinalizou que Inácio de Loyola não havia estabelecido como objetivo da Ordem Religiosa que criara a dedicação ao ensino. A emergência dessa finalidade decorreu mais de uma imposição da situação religiosa do século XVI – embate entre católicos e protestantes – do que de uma decisão originária do seu Fundador15.




    Importa observar que, desde cedo, ainda que esse não fosse o seu objetivo inicial, a Companhia de Jesus investiu na área de ensino, multiplicando sucessivamente o número de seus estabelecimentos educacionais ao longo da segunda metade do século XVI pelo mundo então conhecido geograficamente. Período no qual investiu também na constituição de normas que padronizassem as condutas a serem assumidas tanto pelos Provinciais, na condição de administradores regionais da Ordem, como por diretores de escolas, professores e estudantes. Após variados estudos, aproximadamente por cinquenta anos no decurso da segunda metade do século XVI, o documento ordenador do sistema de ensino da Companhia de Jesus foi promulgado em 1599, sob a denominação de Ratio atque Institutio Studiorum Sacietatis Iesu.




    Frente à essa missão estabelecida para a Ordem Religiosa, os Colégios deveriam agir de maneira unitária e coesa de tal forma que, em conjunto, pudessem realizar com sucesso suas finalidades. Daí a necessidade de sistematizar um corpo doutrinário e metodológico que configurasse as condutas a serem praticadas por administradores, gestores escolares, professores e estudantes em todos os seus Colégios; um corpo doutrinário e normativo que garantisse tanto uma coesão teórica, como também uma proposta metodológica que assegurasse um modo comum e efetivo na prática do ensino.




    Em função disso, durante a segunda metade do século XVI, os jesuítas dedicaram-se a formular normas que dessem uma configuração comum a todas as suas instituições de ensino espalhadas pelo mundo conhecido. Ao longo desse período, em variadas ocasiões, os reitores dos Colégios já implantados e em funcionamento, individualmente ou em comissões, se dedicaram a produzir as prescrições que deveriam orientar, de modo comum, as ações educativas em todas as instituições criadas e administradas pela Ordem Religiosa.




    Dentro dessa perspectiva, fizeram-se esforços para a elaboração dessas referidas normas em variados e sucessivos momentos do tempo entre 1548, ano da criação do Colégio de Messina, sul da Itália, e o final do século XVI, ano de 1599, com a publicação da Ratio Studiorum. Os sucessivos documentos elaborados nesse espaço de tempo passaram por aplicações experimentais e análises críticas, sendo, afinal, um deles aprovado e promulgado nesse referido ano pelo Superior Geral da Ordem Religiosa, o padre Acquaviva. Em 1584, ele constituiu uma Comissão para elaborar um Código Geral de normas para a direção do ensino em todos os Colégios mantidos pela Companhia de Jesus, levando em consideração as experiências normativas anteriores e as prescrições contidas nas Constituições da Ordem.




    Posterior à sua publicação em 1599, a Ratio Studiorum sofreu pequenas modificações ao longo do tempo. No ano de 1832, por exemplo, ocorreram modificações comprometidas exclusivamente com a estrutura curricular, adaptando-a às exigências do tempo e dos lugares onde já estavam instalados – ou em instalação – os seus Colégios; todavia, nenhuma interferência era admitida no corpo doutrinário como também na estrutura disciplinar.16




    A subsequente modificação introduzida na Ratio Studiorum só veio a ocorrer em 1941 – ou seja, cento e nove anos após as intervenções de 1832 e trezentos e quarenta e dois anos após sua promulgação em 1599 –, ocasião em que o documento sofreu intervenções na estrutura curricular do Ensino Superior para atender às determinações político-administrativas dos diversos países onde a Ordem Religiosa atuava. Nessa ocasião, as determinações relativas ao ensino básico permaneceram inalteradas.




    Importa observar que as intervenções ocorridas em 1832 e em 1941 não trouxeram qualquer alteração nas propostas doutrinárias contidas no referido documento, uma vez que foram admitidas exclusivamente modificações administrativas para atender necessidades locais e específicas.




    Segundo o padre Leonel Franca, o texto da Ratio Studiorum, publicado em 1599, fora produto de uma longa e amadurecida atividade coletiva, fator que, a seu ver, garantiu a longa vigência das suas determinações organizacionais, disciplinares e pedagógicas17.




    Essas foram as normas que regeram a instalação e o funcionamento dos Colégios fundados e mantidos pela Companhia de Jesus nos mais variados rincões do mundo conhecido de então e pelos tempos afora até nossos dias, garantindo a uniformidade de conduta em todas as instituições educativas instaladas em variados e múltiplos lugares do planeta.




    Contudo, ainda que com o desejo de uniformidade sob o qual a Ratio Studiorum fora proposta, elaborada e promulgada, havia algum espaço para adaptações, quando necessárias, sempre com a recomendação de que “nunca se quebrasse a unidade”. As autoridades religiosas previram modificações em conformidade com as necessidades emergentes, porém, dentro dos limites da hierarquia da Ordem, o que implicava que um Provincial ou um Reitor de Colégio, por si mesmos, não poderiam promovê-las. Qualquer modificação nas normas exigia consulta ao Superior Geral, sediado em Roma, a fim de que as decisões não fossem tomadas sem a devida ciência, autorização e controle da autoridade.




    Assumia-se, dessa forma, uma permissão para modificações nas determinações da Ratio Studiorum frente às necessidades emergentes nas variadas instituições educativas estabelecidas pelo mundo a fora, porém de forma administrada. Só seriam admitidas modificações que se referissem exclusivamente aos aspectos administrativos do ensino, nunca aos doutrinários. Nesse sentido, as prescrições relativas à ação do Provincial, como autoridade responsável por uma região geográfica coberta pela ação da Ordem Religiosa, dispunham que ele poderia decidir por uma ou outra adaptação necessária aos ajustes locais, porém nada quanto à doutrina18.




    As normas pedagógicas, tornadas públicas em 1599, tiveram uma vigência longa em termos de tempo, como sinalizamos acima. Leonel Franca terminou por dizer em seu livro, publicado pela primeira vez em 1940 , que “até hoje” – e o “hoje” se refere à data da publicação do livro –, as normas da Ratio Studiorum, em suas linhas gerais, foram obedecidas em todas as partes do mundo onde os jesuítas implantaram Colégios. Foram admitidas algumas modificações específicas devido à diversidade das disposições legais de cada um dos países onde a Companhia de Jesus viera a atuar. Ou seja, ocorreram adaptações para atender necessidades administrativas e acadêmicas específicas; contudo, nenhuma adaptação no seu conteúdo doutrinário essencial19.




    Recentemente, em 1986, os padres jesuítas publicaram um documento com o objetivo de manter a orientação comum à atividade educativa em todos os Colégios administrados pela Ordem Religiosa nos diversos rincões do Planeta Terra. O documento intitulado Características da Educação da Companhia de Jesus20, foi elaborado por uma Comissão constituída no ano de 1980, composta por membros da Ordem originários de vários países. O referido documento foi promulgado pelo Superior Geral no dia 8 de dezembro de 1986, em Roma.




    Na apresentação desse documento, o Superior Geral afirmou que o texto que estava sendo publicado não substituía a Ratio Studiorum, acrescentando que:




    do mesmo modo que a a Ratio [Studiorum], nascida nos fins do século XVI, e como continuação da tradição que então começou, este documento pode dar-nos a todos uma visão comum e um sentido de nossa finalidade; pode ser também um modelo com o qual nos confrontamos a nós mesmos21.




    Esse testemunho do Superior-Geral da Ordem, tornado público na apresentação do referido documento, demonstra o efeito prolongado das disposições normativas da Ratio Studiorum, elaborada e promulgada em fins do século XVI, o que quer dizer que o recente documento fora publicado com um espírito de “continuação” das proposições do documento de 1599; algo possível de ser observado na expressão utilizada na referida apresentação: “como continuação da tradição que então começou”.




    Durante a prolongada vigência da Ratio Studiorum, a Pedagogia Jesuítica exerceu vasta influência sobre a educação moderna em geral, para além dos limites dos Colégios mantidos pela Ordem Religiosa. Afinal, no Ocidente, no âmbito da educação escolar em geral, somos herdeiros das proposições pedagógicas jesuíticas elaboradas no decurso da segunda metade do século XVI.




    Na Ratio Studiorum, o ensino estava dividido em dois blocos: as Classes do Ensino Superior, com os cursos de Filosofia, Teologia e Estudo de Casos de Consciência; este último destinado aos estudantes que chegavam ao Nível Superior de Ensino, mas considerados portadores de fragilidades cognitivas frente às exigências da Ordem Religiosa para assumir as funções relativas ao sacerdócio católico; e as Classes dos Estudos Inferiores22, destinadas aos estudos da Gramática Latina, da Gramática Grega, das Humanidades e da Retórica. As classes de Gramática etavam divididas em três – inferior, média e superior; após elas, seguiam-se, então, as classes de Humanidades e de Retórica.




    Ao lado da estrutura básica do ensino, foram definidos, nesse documento, os auxiliares do professor em sala de aula – os Bedéis –, como também as Academias. Estas últimas eram organizações internas nas quais os estudantes reviam os conteúdos estudados, praticavam o debate entre pares, assim como treinavam a oratória.




    Na Ratio Studiorum, estavam definidos os seguintes personagens para atuar no Sistema de Ensino, em ordem decrescente em termos de poder:




    1. o Provincial da Companhia, com jurisdição sobre uma região geográfica coberta pela ação dos padres jesuítas que estavam sob sua responsabilidade, incluindo aqueles que atuavam no ensino;




    2. o Reitor do Colégio, responsável por aquilo que acontecia na unidade de ensino sob sua administração, seja no que se refere aos aspectos administrativos, como também acadêmicos, morais, religiosos, entre outros;




    3. o Prefeito de Estudos – sendo um para o Ensino Superior e outro para as Classes de Estudos Inferiores – era o personagem diretamente responsável pela administração acadêmica da unidade de ensino na qual exercia suas atividades;




    4. o Prefeito de Disciplina, nomeado só em caso de necessidade para auxiliar o Prefeito de Estudos no desempenho de suas tarefas;




    5. os professores, responsáveis diretos pelo ensino e pela formação religiosa e moral dos estudantes. Para auxiliar os professores em sua atividade docente e disciplinar, eram nomeados estudantes, considerados “os melhores” entre seus pares, recebendo a denominação de “Bedéis”;




    6. e, finalmente, os estudantes, responsáveis por si msmos em sua trajetória de formação.




    Traduzindo esse ordenamento de papéis e poderes, a Ratio Studiorum foi estruturada em capítulos que estabeleceram configurações e regras específicas para cada uma dessas instâncias no seio do sistema de ensino jesuítico. A citação dos títulos e subtítulos desse documento permite perceber facilmente esse ordenamento. Os capítulos do documento são:




    1. Regras do Provincial;




    2. Regras do Reitor do Colégio;




    3. Regras para o Ensino Superior – Regras do Prefeito de Estudos; Regras Comuns a Todos os Professores das Faculdades Superiores; Regras do Professor de Sagrada Escritura; Regras do Professor de Língua Hebraica; Regras do Professor de Teologia; Regras do Professor de Casos de Consciência; Regras do Professor de Filosofia; Regras do Professor de Matemática;




    4. Regras para o Ensino das Classes Inferiores – Regras do Prefeito de Estudos Inferiores; Normas da Prova Escrita; Normas para distribuição de Prêmios; Regras Comuns aos Professores das Classes Inferiores; Regras do Professor de Retórica; Regras do Professor de Humanidades; Regras do Professor da Classe Superior de Gramática; Regras do Professor de Classe Média de Gramática; Regras do Professor de Classe Inferior de Gramática;




    5. Questões Específicas – Regras dos Escolásticos de Nossa Companhia; Diretivas para os que Repetem Privadamente Teologia em Dois Anos; Regras do Ajudante do Professor ou Bedel; Regras dos Alunos Externos da Companhia;




    6. Sobre as Academias – Regras da Academia; Regras do Prefeito da Academia; Regras da Academia dos Teólogos e Filósofos; Regras do Prefeito da Academia dos Teólogos e Filósofos; Regras da Academia dos Retóricos e Humanistas; e Regras da Academia dos Gramáticos.




    3. Determinações para a avaliação da aprendizagem escolar no âmbito da Ratio Studiorum




    Seguindo a estrutura dos capítulos da Ratio Studiorum, exposta imediatamente acima, a fenomenologia da avaliação no âmbito do Ensino Superior facilmente pode ser identificada nas Regras vinculadas às responsabilidades do Provincial, assim como nas Regras vinculadas ao Prefeito de Estudos Superiores. As Regras que definem o papel do Reitor das instituições de ensino praticamente não abordam o tema da avaliação; contudo, configuram condições para essa prática, como veremos. As determinações relativas à avaliação da aprendizagem no âmbito do Ensino das Classes Inferiores estão expostas predominantemente nas Regras que regem as responsabilidades do Prefeito de Estudos desse nível de escolaridade. Em cada conjunto de regras expostas na Ratio Studiorum para o Ensino Superior e para os Estudos Inferiores23 estão presentes determinações tanto para a prática do ensino como para a prática da avaliação da aprendizagem.




    Em conformidade com a ordem de apresentação dos tópicos constitutivos da Ratio Studiorum, iniciaremos pelas prescrições para a avaliação da aprendizagem no Ensino Superior e, em momento subsequente, cuidaremos das prescrições para essa prática nas Classes de Estudos Inferiores.




    Tanto no que se refere às prescrições para as práticas avaliativas no Ensino Superior quanto no que se refere às Classes de Estudos Inferiores, importa ter presente que o ato avaliativo é um dos atos universais praticados pelo ser humano, como foi exposto na Introdução deste livro. Todo ser humano, durante as horas e minutos do seu dia, pratica atos avaliativos para subsidiar suas ações em busca do resultado com a qualidade desejada.




    3.1. Prescrições para a avaliação da aprendizagem no Ensino Superior




    Quanto à avaliação do desempenho dos estudantes no Ensino Superior, na Ratio Studiorum estavam prescritos, de um lado, dois exames com caráter seletivo a serem praticados para subsidiar o ingresso e a manutenção do estudante nesse nível de ensino e, de outro, variadas determinações a serem praticadas no decurso e ao final de cada ano letivo.




    Desse modo, na sequência dos tópicos do referido documento, as prescrições que configuravam os atos avaliativos a respeito do acesso e da permanência dos estudantes no âmbito do Ensino Superior encontravam-se nas rubricas relativas às Responsabilidades do Provincial como administrador eclesiástico de uma região geográfica coberta pela Ordem Religiosa denominada Província24, com poderes para decidir sobre os encaminhamentos a serem dados tanto às atividades da Ordem Religiosa do ponto de vista institucional, como a repeito dos seus religiosos e dos seus estudantes. Já as prescrições para as práticas avaliativas da aprendizagem dos estudantes ao longo e ao final do ano letivo estavam incluídas nas rubricas das Responsabilidades do Prefeito de Estudos Superiores, como veremos.




    3.1.1. Prescrições a respeito dos exames para o ingresso e para a pemanência do estudante no Ensino Superior




    Os Estudos Superiores na Companhia de Jesus tinham por objetivo atender de modo predominante aos estudantes que, formados, iriam suprir as necessidades da Ordem no campo de suas atividades religiosas específicas, ainda que também houvesse possibilidade de atender a estudantes externos à instituição.




    Esses estudos tinham seu início no Curso de Filosofia, cuja duração para os estudantes vinculados à Ordem Religiosa era de três anos; porém, para possíveis estudantes externos à Instituição, a duração dependia de decisão do Provincial25, como seu Administrador Regional. Os estudos filosóficos serviam de base para os subsequentes estudos de Teologia.




    a) Primeiro e segundo exames e destino dos estudantes




    No tocante à garantia de acesso e permanência nos estudos do Ensino Superior na Companhia de Jesus, em conformidade com as prescrições da Ratio Studiorum, os estudantes deveriam ser submetidos a dois exames escolares, cujos resultados seriam utilizados seletivamente: o primeiro, realizado um pouco antes da Quaresma ou das férias de Páscoa, tendo em vista decidir a respeito do ingresso dos candidatos aos Estudos Superiores da Companhia de Jesus26; o segundo exame, após o término dos estudos relativos à Lógica, ou seja, ao final do primeiro ano de estudos de Filosofia, para decidir sobre sua permanência nesse âmbito de estudos no contexto da formação jesuítica27.




    Esses dois exames deveriam ser administrados por uma Banca de Exames, indicada pelo Prefeito de Estudos do Ensino Superior, em consenso com os professores de Filosofia e de Teologia da instituição. Esses procedimentos avaliativos deveriam ser executados diante das autoridades hierarquicamente constituídas: no caso, diante do Reitor da Instituição de Ensino e de seus consultores; e ainda, se possível, diante do Provincial. Os resultados dos dois exames selavam os destinos do estudante no seio da Ordem Religiosa, em termos dos encaminhamentos de seus estudos.




    Importa observar que os estudos de Filosofia constituíam a fase incial do Ensino Superior Jesuítico, tendo em vista a formação dos seus religiosos, cuja fase subsequente se dava por meio dos estudos da Teologia.




    Como critério de julgamento, levava-se em conta tanto o desempenho dos estudantes em seu aspecto cognitivo como em seu desempenho nas virtudes28. Somando essas duas variáveis, os exames tinham como finalidade verificar os méritos dos estudantes no saber, na piedade, na doutrina e no comprometimento com a fé religiosa católica. Importava, pois, ter presente, ao mesmo tempo, os conhecimentos e as habilidades sob a ótica cognitiva como também sob a ótica das condutas afetivas, disciplinares, morais e de piedade.




    A depender da qualidade do desempenho dos estudantes no primeiro exame – que ocorria no início do Curso de Filosofia, no período imediatamente anterior à Quaresma ou antes das férias da Páscoa –, eles poderiam ser destinados ao ingresso no próprio Curso de Filosofia ou encaminhados para o Curso de Estudo de Casos de Consciência.




    Com base no desempenho apresentado nesse primeiro exame, os estudantes classificados como incapazes para a Filosofia poderiam ser destinados, por determinação do Provincial, ao Curso de Estudo de Casos de Consciência, instância de fomação que não tinha exigências teóricas específicas, fator que possibilitava destinar a ele os escolásticos que apresentassem menores habilidades cognitivas frente aos parâmetros probatórios adotados pela Ordem Religiosa.




    Por outro lado, os estudantes que, nesse primeiro exame, se manifestassem capazes para os estudos da Filosofia deveriam prosseguir até o segundo exame, que ocorria ao final do primeiro ano de estudos dessa área de conhecimento. O resultado obtido pelos estudantes nesse segundo exame subsidiaria seu encaminhamento na vida escolar posterior:




    1. aqueles que obtivessem qualificações superiores a mediania (médio) permaneceriam no Curso de Filosofia;




    2. aqueles que fossem clasificados abaixo da mediania deveriam ser, imediatamente, remetidos ao Estudo de Casos de Consciência;




    3. finalmente, aqueles que atingissem exclusivamente a mediania tinham duas possibilidades:




    a. caso fossem medianos nas letras e não manifestassem a posse de outras qualidades, deveriam ser remetidos imediatamente ao Estudo de Casos de Consciência;




    b. caso, além de medianos, possuíssem virtude notável e talento para o governo e para a pregação, a fim de que a Ordem pudesse “com maior segurança e autoridade servir-se de seus préstimos” e a depender do julgamento do Provincial, poderiam continuar no Curso de Filosofia e, ainda, submeter-se a dois anos de Teologia.




    Porém, os estudantes que se encontrassem na mediania e fossem prosseguir nos estudos de Filosofia deveriam ser advertidos “abertamente, que, só nesta medida”, isto é, não por um mérito pessoal, mas em função de suas tênues qualidades frente aos interesses da Companhia Religiosa “iriam continuar os referidos estudos”29.




    Vale observar ainda que aos estudantes classificados como medianos e que, por acaso, fossem encaminhados aos dois anos de Teologia, poder-se-ia, conceder-lhes um terceiro30 e um quarto ano de estudos teológicos31, a depender de decisão do Provincial.




    Vale também lembrar que a hierarquia da Ordem Religiosa se fazia presente às sessões de exames, seja pela delegação dos poderes à Banca Examinadora, seja pela efetiva presença da hierarquia religiosa nesse ritual de avaliação com consequentes classificações e consequentes decisões relativas aos futuros membros da Ordem.




    Nesse contexto, importa, ainda, registrar que o Provincial, independente e para além das decisões da Banca de Exames, poderia decidir a respeito dos encaminhamentos da vida de um estudante. Essa determinação revela que, em última instância, a decisão final de promoção, ou não, dos estudantes considerados medianos pertencia à autoridade superior do sistema jesuítico de ensino.




    Há ainda que se registrar que os interessados em ingressar na Companhia de Jesus que tivessem feito estudos de Filosofia fora do espaço da instituição teriam que se submeter aos mesmos rituais avaliativos, anteriormente descritos, relativos às suas qualidades cognitivas, morais e religiosas32.




    A qualificação obtida em decorrência destes dois exames – para o ingresso no Curso de Filosofia e ao final dos estudos da Lógica –, por si, não era suficiente para garantir ao candidato o direito de permanência nos estudos subsequentes. Aqueles estudantes que, nesses exames, tivessem manifestado “exceder a mediania”, mas que, posteriormente, no desenvolvimento de novos estudos, não correspondessem aos parâmetros da Ordem Religiosa, deveriam de imediato ser enviados aos Estudos de Casos de Consciência33.




    b) A respeito do conceito mediania (médio)




    Para que não houvesse dúvidas a respeito dos estudantes considerados médios em termos da qualidade de sua aprendizagem no contexto das Normas prescritas, os autores da Ratio Studiorum estabeleceram uma definição do que deveria ser compreendido por “qualidade média”, de tal forma que tanto os membros da Banca de Exames, como também o Provincial tivessem um parâmetro seguro para não ter dúvidas em suas decisões. Nesse sentido, a Ratio Studiorum definiu que a mediania:




    deve [ser entendida]34 no sentido em que vulgarmente se entende quando se diz que alguém [...] é de talento mediano, a saber, quando percebe e compreende o que ouve e o que estuda e é capaz de dar razão suficiente a quem lha pede, ainda que[,] em filosofia e teologia, não atinja o grau de doutrina que as Constituições designam com a expressão ‘haver nela feito bastante progresso’, [como também que] seja capaz de defender as teses aí mencionadas com o saber e com a facilidade com que as defenderia quem fosse dotado de talento para ensinar Filosofia e Teologia35.




    Ainda que o critério apresentado não ofereça delimitações conceituais precisas para o significado da qualificação mediania, o que importa é observar que os autores da Ratio Studiorum estavam atentos à necessidade de definir essa qualidade, de tal forma que se pudesse, a partir de sua configuração conceitual, garantir a possibilidade de decisões funcionais e administrativas em relação aos estudantes submetidos ao crivo dos procedimentos seletivos, tanto para o ingresso quanto para a permanência nos Estudos Filosóficos mantidos pela Companhia de Jesus.




    Não podemos, contudo, nos esquecer de que, mesmo com a definição da qualidade mediana acima reproduzida, o texto da Ratio Studiorum deixou claro que, por decisão do Provincial, em função dos interesses da Ordem Religiosa, havia duas possibilidades de encaminhamento de um estudante ao qual era atribuído o conceito mediano: podia ser alocado nos Estudos de Casos de Consciência, como um Curso de menores exigências intelectuais, ou podia ser-lhe garantida a continuidade no Curso de Filosofia e, subsequentemente, de Teologia. Em síntese, o conceito mediano, no contexto da Ratio Studiorum, era assumido como uma qualidade imprecisa, merecendo decisões da autoridade responsável pelo ensino; no caso, da autoridade maior em uma Província Religiosa Jesuítica, o Provincial36.




    c) A respeito dos estudantes com talento especial




    Diversa da questão do aproveitamento considerado mediano, estava a promoção dos estudantes para estudos mais avançados, por mérito relativo ao talento pessoal, que também, em última instância, dependia das decisões do Provincial, que, para tanto, deveria ouvir as ponderações de seus Consultores. Nessa circunstância, aos estudantes considerados talentosos para o bem da Ordem Religiosa, dever-se-ia conceder-lhes o terceiro e o quarto anos de Teologia, com o objetivo de refinar suas qualidades pessoais37. E em caso de divergências entre os Consultores a respeito da apreciação dos estudantes com talentos específicos, a decisão final a respeito da concessão dos estudos em um terceiro e em um quarto ano de Teologia pertencia ao Provincial. Diz a norma:




    Mas, como neste exame e [na] apreciação dos talentos, frequentes vezes divergem as opiniões, ficará nas mãos do Provincial, depois de bem ponderada a questão, examinar os votos e ouvir os Consultores, decidir o que no Senhor melhor lhe parecer para a maior glória de Deus e bem geral da Companhia. E, se julgar que nenhum deles deverá ser aplicado àqueles estudos, consigne-o no livro [de Registros]38.




    d) A respeito do modo de praticar os exames para o ingresso e para a permanência nos Estudos da Filosofia




    A respeito dos exames que subsidiariam as decisões a respeito do ingresso e/ou da permanência de estudantes nos Estudos de Filosfia, estava definido que eles seriam realizados “logo depois das férias de Páscoa, ou mesmo antes, se exigisse o número de examinandos”. Quanto à realização desses exames, a norma definia que “processar-se-ão nos dias e na ordem que o Reitor, ouvidos o Prefeito e o Professor, julgar conveniente”. Além disso, quanto ao conteúdo a ser examinado, estava definido que ele “estender-se-á sobre as matérias mais importantes, que, com antecedência e em segredo, aos examinadores, assinalará o Prefeito”39. E ainda especificava que:




    1. cada exame oral terá a duração mínima de uma hora, espaço de tempo suficiente para que o estudante seja arguido;




    2. os conteúdos a serem levados em conta referem-se às matérias mais importantes do currículo relativas ao nível de estudos em consideração;




    3. os conteúdos específicos dos exames deverão ser indicados em segredo aos membros da Banca Examinadora.




    A última determinação – a de número 3 – obrigava o estudante a rever todo o conteúdo estudado, seja para o ingresso nos estudos filosóficos, seja para o estudante demonstrar que adquirira domínio sobre os conteúdos abordados durante o primeiro ano letivo relativo a esses estudos. Para essa ocasião, o estudante deveria preparar-se tendo presente todos os conteúdos abordados, mesmo que a Banca Examinadora não viesse a levar em conta a totalidade desses conteúdos na avaliação de seu desempenho.




    e) O papel do Provincial a respeito das decisões frente aos resultados dos procedimentos avaliativos




    Vale ainda uma observação final a respeito das determinações contidas na Ratio Studiorum em torno do papel do Provincial, como autoridade regional da Ordem, a respeito das decisões com base nos resultados dos procedimentos avaliativos. Ao mesmo tempo em que as normas, acima indicadas, tivessem por objetivo garantir a isenção e a objetividade por parte da Banca Examinadora nos juízos sobre a qualidade do desempenho dos estudantes, encontra-se definido, de modo constante, o papel do Provincial como árbitro nos procedimentos de promoção.




    Admitia-se, então, nesse contexto, que o Superior hierárquico deveria cumprir as normas estabelecidas, mas que, em variadas ocasiões dos procedimentos avaliativos, suas decisões poderiam estar acima dos limites regulamentares estabelecidos, podendo servir-se de seu arbítrio pessoal. Ou seja, haviam normas definidas para as práticas avaliativas que subsidiavam decisões sobre a vida dos estudantes, porém, acima delas, pairava a autoridade do Provincial como gestor de uma determinada região geográfica.




	




	

      

        11 A respeito de como compreender os fenômenos históricos em Karl Marx, ver O Dezoito Brumário de Luiz Bonaparte e Sobre a questão judáica, obras com múltiplas e variadas edições.


      




      

        12 Importa observar que, à época, a Ordem dos Padres Jesuítas só admitia religiosos do sexo masculino, por isso o uso da expressão “professor”.


      




      

        13 (N. A.) - Ordenamento e Institucionalização dos Estudos na Sociedade de Jesus.


      




      

        14 O título original desse documento, publicado em 1599, é Ratio atque Institutio Studiorum Societatis Iesu, ou seja, Ordenamento e Institucionalização dos Estudos na Sociedade de Jesus; por comodidade, em suas citações, passou a ser denominado simplesmente de Ratio Studiorum. Daqui para a frente, neste escrito, utilizaremos essa denominação.


      




      

        15 FRANCA, Leonel, S.J. O método pedagógico dos jesuítas: o Ratio Studiorum. Introdução e Tradução. Rio de Janeiro, Livraria Agir Editora, 1952, p. 7. Pierre Mesnard, em “A Pedagogia dos Jesuítas”, citado por Jéan Chateau em Os Grandes Pedagogistas, São Paulo, Companhia Editora Nacional, 1978, p. 66, assume posição idêntica a de Leonel Franca, ao afirmar que as Constituições da Ordem Jesuítica, aprovadas pelo Papa Paulo III, em 1541, não deixavam dúvidas de que, no início, a Companhia de Jesus não se destinava a trabalhar com o ensino. Diz o texto: “Essas [C]onstituições previam a instituição de seminários, denominados colégios, ao pé das cidades de universidade, onde os futuros jesuítas tomariam os seus graus; aí receberiam os complementos de formação religiosa requeridos pelo seu estado, mas a regra precisava, expressamente, que, na Companhia, não haveriam nem lições nem casas de ensino”.


      




      

        16 Sobre as modificações introduzidas na Ratio Studiorum, em 1832, o padre Leonel Franca, em O método pedagógico dos jesuítas, op. cit., p. 26, conclui: “Com pequenas exceções, as mudanças introduzidas interessam sobretudo à organização do currículo. A orientação administrativa, metodológica e disciplinar permanece fundamentalmente inalterada”.


      




      

        17 FRANCA, Leonel, S.J. op. cit., p. 23


      




      

        18 Regra 39 relativa aos poderes do Provincial.


      




      

        19 FRANCA, Leonel, S.J. op. cit., p. 26: “Atualmente, os Colégios da Companhia de Jesus conservam-se fiéis aos princípios gerais e às disposições da Ratio [Studiorum], mas adaptam-se, no mais, às exigências dos regimes escolares de cada país”.


      




      

        20 Características da Educação da Companhia de Jesus. São Paulo: Edições Loyola, 1987.


      




      

        21 Idem., p. 5. (N. A.): O registro em itálico da expressão como continuação da tradição que então começou é de responsabilidade do autor do presente capítulo.


      




      

        22 Importa observar que as expressões “Estudos Inferiores” ou “Classes Inferiores” não têm a ver com uma desqualificação, estabelecendo uma relação entre superior/inferior, mas simplesmente um modo de denominar estudos que ocorreriam em níveis diversos de ensino – ensino básico e ensino superior.


      




      

        23 Essas denominações – Classes de Estudos Inferiores e Classes de Estudos Superiores – estão comprometidas com a compreensão do Sistema de Ensino Jesuítico configurado na Ratio Studiorum, a primeira denominação refere-se ao Ensino Básico e a segunda ao Ensino Superior, hoje também denominado de universitário. No caso, os adjetivos “superiores” e “inferiores” estão relacionados aos níveis de ensino e não a possíveis qualidades.


      




      

        24 As Ordens Religiosas, tendo por base a estrutura administrativa própria de cada uma delas, tem uma Sede Geral, usualmente em Roma, cujo administrador recebe a denominação de Superior Geral. A denominação “Província” refere-se a espaços geográficos delimitados nos variados países onde os religiosos se fazem presentes, cujo administrador recebe a denominação de Provincial, autoridade situada imediatamente abaixo do Administrador-Geral da Ordem Religiosa, com sede em Roma.


      




      

        25 Regra 17 das Responsabilidades do Provincial.


      




      

        26 Importa registrar que o ano letivo na Europa, em função do regime natural das estações climáticas, se encerra com o final da primavera, período no qual, segundo determinações da Ratio Studiorum, deveriam ocorrer os exames escolares, usualmente praticados de forma anual.


      




      

        27 Regra 19 das Responsabilidades do Provincial, parágrafo 1.


      




      

        28 Ainda na Regra 19 da Ratio Studiorum, relativa às Responsabilidades do Provincial, em seu parágrafo 2, abordando Considerações da virtude, estava exposto: “Este ponto é de grande importância para o Senhor e deverá ser tratado com toda a atenção para a maior glória de Deus; observe o Provincial, de modo particular, as regras 49 e 56 do seu ofício e, acima de tudo, leve em consideração a virtude do candidato”.


      




      

        29 Regra 19 das Responsabilidades do Provincial, parágrafos 4 e 5.


      




      

        30 Regra 19 das Responsabilidades do Provincial, parágrafo 6, define: Quando se poderá conceder um terceiro ano de teologia: “Mas, se por ventura aos que têm talento para a pregação não bastarem os dois [anos] para ouvir nas aulas matérias da teologia que se julguem necessárias ao desempenho de suas responsabilidades com segurança e sem erro, (...) poderá [,] para este fim, conceder-lhes um terceiro ano de teologia (...).


      




      

        31 Regra 19 das Responsabilidades do Provincial, parágrafo 7, que trata da questão A quem se poderá conceder um quarto ano de teologia, diz: “Por fim, se não houver alguém, ainda que não dotado de talento notável, mas eminente em dons de governo e pregação, e de virtude singular que parece atingir o conhecimento completo de teologia exigido pelas Constituições, e que se [julgue] de vantagem para a Companhia e que [termine] o curso de teologia, poderá o Provincial, ouvidos previamente os consultores, conceder-lhe um quarto ano de teologia”.


      




      

        32 Regra 19 das Responsabilidades do Provincial, parágrafo 8, define que Deverão ser examinados os que estudaram fora da Companhia, afirmando: “Ao mesmo exame deverão ser submetidos os que, antes de entrar na Companhia, estudaram todo o curso de filosofia ou parte dele, ou ainda parte da teologia, a fim de que sobre ele se possa fazer idêntico julgamento”.


      




      

        33 Regra 19 das Responsabilidades do Provincial, no seu parágrafo 10, Os que deverão ser afastados no meio dos estudos, diz: “Se algum talvez dos que foram aplicados à filosofia ou à teologia, no decurso dos estudos, mostrar que não excede a mediania como a princípio se julgara, também ele, após exame idêntico, deverá ser enviado aos Casos”.


      




      

        34 Nas citações da Ratio Studiorum, o leitor encontrará, ao longo deste texto parênteses ( ) e colchetes [ ]. Os parênteses encontram-se na própria tradução do documento realizada pelo padre Leonel Franca, já os colchetes foram acrescentados pelo autor deste escrito para facilitar sua leitura e sua compreensão.


      




      

        35 Regra 19 das Responsabilidades do Provincial, parágrafo 11.


      




      

        36 Observa-se que, hoje, em nossas escolas, não se tem dúvidas sobre a validade do conceito “médio”, pois ele é de uso comum e constante em nossas escolas, registrado com a expressão numérica nota 5,0 (cinco), ou um pouco acima dela, em uma escala de 0 (zero) a 10 (dez). Uma grande maioria dos estudantes em nossas atuais escolas é aprovada pelo conceito “médio” e, usualmente, sem que se tenha uma delimitação precisa do que significa esse “médio”. No caso do cotidiano escolar em nosso país, o conceito médio emerge de “uma média de notas”; todavia, no que se refere à Ratio Studiorum, o médio emergia da posse, ou não, pelo estudante de determinadas qualidades. O médio, no presente momento de nossas escolas, está vinculado a uma operação aritmética entre os registros numéricos da qualidade da aprendizagem por parte dos estudantes; o médio, lá, estava vinculado às manifestações de conhecimentos, habilidades e condutas afetivas assumidas como mínimas necessárias, assim como de qualidades necessárias relativas à piedade e à moral, desde que se estava num contexto religioso; o conceito “mediano” expressava uma aprendizagem “média”, não a aprendizagem “plena” de um determinado conteúdo.


      




      

        37 Regra 19, parágrafo 12, das Responsabilidades do Provincial, a respeito dos estudantes portadores de talentos pessoais, determinava que “sobre a capacidade do talento para pregação e governo[,] que devem possuir os que vão estudar teologia por dois anos e bem assim acerca do talento extraordinário daqueles aos quais dissemos se podem conceder quatro anos [de Teologia], pondere [o Provincial] seriamente com os seus Consultores e outros varões eminentes que os conheçam e sejam capazes de ajuizar em semelhantes matérias”.


      




      

        38 Regra 19, parágrafo 13, das Responsabilidades do Provincial.


      




      

        39 Regra 23 das Reponsabilidades do Prefeito de Estudos Superiores.
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